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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021, PROCESSO Nº.686/2020 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO Nº 38 DO FNDE DE 16/07/2009.
O Município de São Pedro da Aldeia/RJ, no uso de suas prerrogativas legais e, considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução CD/FNDE nº 38/2009, comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2021 - Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), para atender a Secretaria Municipal de Educação, pelo período de 12 (doze) meses a contar da emissão da Ordem de Fornecimento. Os interessados deverão apresentar os envelopes de Habilitação e da Proposta de Preços (projeto de venda) em até 20 dias após a data de publicação deste chamamento, na Secretaria Municipal de Administração ao Departamento de Licitações e Compras (DELIC), situado a Rua Marques da Cruz, 61 – Centro, São Pedro da Aldeia – RJ, no horário de 09:00 às 17:00 horas.
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Chamamento Público consiste no cadastramento de grupos formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em cooperativas e/ou associações, Grupos Informais e Fornecedores Individuais, destinados à alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino, conforme especificações e quantidades estimadas no Anexo I deste edital e seus anexos. 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

2.1 Os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em cooperativas e/ou associações, Grupos Informais e Fornecedores Individuais interessados em participar deste Chamamento Público, deverão apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope nº 01 e a PROPOSTA DE PREÇOS (PROJETO DE VENDA) - Envelope nº 2, em dois envelopes distintos, devidamente lacrados (colados), dentro do prazo máximo mencionado no preâmbulo deste Edital. 

2.2 Sugerimos fazer constar na sua parte externa, a seguinte inscrição: 


3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Chamamento Público os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em cooperativas e/ou associações, Grupos Informais e Fornecedores Individuais, detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP – Jurídica/Física), conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital. 

4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 

4.1 Para o processo de habilitação, o(s) Grupo(s) Formal(is) da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações deverão apresentar às Entidades Executoras os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) cópia do Extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP Jurídica), para associações e/ou cooperativas; emitido nos últimos 60 (sessenta) dias.
c) Selo Nacional da Agricultura Familiar - SENAF
d) cópia da Certidão Conjunta de Regularidade com os Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da União, em vigor; 

e) prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame. A(s) Certidão(ões) deverá(ão) expressar de forma clara e objetiva, a situação da licitante em relação a totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a cargo da Fazenda Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel(is) em seu nome, ou seja, isenta de qualquer imposto municipal, deverá(ão) ser apresentada(s) certidão(ões) emitida(s) pela Fazenda Municipal; instituídos (Certidões Negativas ou Certidões Positivas com Efeitos Negativos)
f) prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; instituídos (Certidões Negativas ou Certidões Positivas com Efeitos Negativos)
g) prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), em vigor, demonstrando a situação regular relativa aos encargos sociais instituídos por lei; instituídos (Certidões Negativas ou Certidões Positivas com Efeitos Negativos)
h) cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, devidamente Registrados na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 

i) Cópia autenticada do Alvará de Licença para Localização ou Exercício da Atividade, com prazo de validade em vigência;
j) Projeto de Venda constando o CNPJ, o nº. do DAP jurídica e a assinatura do representante do Grupo Formal conforme anexo III deste edital;

k) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no projeto de venda; conforme anexo IV deste edital.

4.2. Para o processo de habilitação, o(s) Grupo(s) Informal(is) da Agricultura Familiar deverão apresentar às Entidades Executoras os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b) cópia do Extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP Física), para associações e/ou cooperativas; emitido nos últimos 60 (sessenta) dias;
c) Selo Nacional da Agricultura Familiar - SENAF
d) projeto e Vendas constando o CPF, o nº da DAP física e a assinatura de todos os agricultores participantes, conforme anexo III deste edital;

e) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no projeto de venda, conforme anexo IV deste edital.
4.3. Para o processo de habilitação, o(s) Fornecedor(es) Individual(is) da Agricultura Familiar deverão apresentar às Entidades Executoras os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados: 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b) cópia do Extrato da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP Física), para associações e/ou cooperativas; emitido nos últimos 60 (sessenta) dias;
c) Selo Nacional da Agricultura Familiar - SENAF
d) projeto de venda com a assinatura do agricultor participante, conforme anexo III deste edital;

e) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no projeto de venda, conforme anexo IV deste edital.

a. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão Permanente de Licitação. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS (PROJETO DE VENDA) - ENVELOPE Nº 02 

5.1 No ENVELOPE Nº 02, deverá ser apresentada a proposta de preços acompanhada do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (Anexo III), devidamente preenchida, devendo obedecer ao que se segue:
a) Ser formulada em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo a identificação da cooperativa e/ou associação, datada e assinada em sua última folha e rubricada nas demais (se houver) por seu representante legal.
b) Conter a discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações do anexo I do presente Edital, bem como a quantidade a ser fornecida;
c) Preço unitário e total para cada item ofertado, com os valores expressos em reais, sendo (duas) casas após a vírgula. No preço deverão estar incluídas todas as despesas referentes ao cumprimento do objeto, tais como: transporte, carga e descarga, tributos, impostos e outros. 

5.2 Não serão levadas em consideração quaisquer outras vantagens não previstas neste edital. 

6. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO 

6.1 A Comissão Permanente de Licitação fará a abertura dos envelopes de acordo com o recebimento, bem como a avaliação e aprovação da documentação apresentada, até a data limite para apresentação dos mesmos. 

7. DOS PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

7.1 Na análise das propostas e na aquisição, deverão ser priorizadas as propostas de grupos do município. Em não se obtendo as quantidades necessárias, estas poderão ser complementadas com propostas de grupos da região, do território rural, do Estado e do País, nesta ordem de prioridade. 

7.2 Não serão recebidas documentações e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital. 

7.3 Os produtos da Agricultura Familiar e dos Empreendedores Familiares Rurais a serem fornecidos para Alimentação Escolar serão gêneros alimentícios, priorizando, sempre que possível, os alimentos orgânicos e/ou agro ecológicos. 
7.4 Na definição dos preços para a aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e dos Empreendedores Familiares Rurais, a Comissão Julgadora considerará os Preços de Referência (preço médio) pesquisados.
7.5 No caso de existência de mais de um Grupo Formal participante do processo de aquisição para a alimentação escolar, deve-se priorizar o fornecedor do âmbito local, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, resguardadas as condições previstas nos §§ 1º e 2º, do artigo 14, da Lei nº 11.947/2009. 
7.6 Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.
7.7 Entre os grupos de projetos, será observadas a seguinte ordem de prioridade para seleção;

I. O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.
II. O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.

III. O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.
7.8 Em cada grupo de projetos será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
I. Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº. 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

III. Os grupos formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultura familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);
7.9 Caso a EEx. Não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projeto de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 7.7 e 7.8.

7.10 No caso de empate entre grupos formais terão prioridade organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica.

7.11 Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1 Declarados os vencedores habilitados, qualquer participante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais participantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, mediante solicitação oficial. 

8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do participante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.
9. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

9.1 As amostras dos produtos a serem adquiridos pelo Município deverão ser apresentadas no Setor de Nutrição Escolar da Secretaria Municipal da Educação, sito a Rua Francisco Santos Silva, nº 479, Bairro Nova São Pedro, São Pedro da Aldeia/RJ CEP 28.941-096, em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento do empenho pelo vencedor do(s) item (ns), no horário de expediente, as quais serão submetidas aos testes necessários, avaliação e aprovação de parte da Nutricionista responsável pela alimentação escolar. 

9.2 As amostras deverão ser identificadas com o número do Edital de Chamamento Público, o nome do fornecedor (grupo formal) e a especificação do produto. 

9.3 A não apresentação da(s) amostra(s) ou a apresentação em desacordo com as exigências deste edital implicará na automática desclassificação do item e/ou da proposta. 

10. DOS LOCAIS DE ENTREGA E DA PERIODICIDADE 

10.1 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues nas Unidades Escolares de forma parcelada, conforme Planilhas de entrega fornecida pela Diretoria de Nutrição/SEMED, a contar da Ordem de Fornecimento com o prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias.
11. DO PERÍODO DE VIGÊNCIA 

11.1 O presente contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, expedida pela Secretaria Municipal de Educação ou até a entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado, a contar da Ordem de Fornecimento com o prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias.

11.2 A Contratada deverá realizar a entrega dos produtos conforme planilha de cronograma de entrega elaborada pela Secretaria Municipal de Educação.
11.3 A execução do contrato será pelo período de 12 (doze) meses a partir da Ordem de Fornecimento, com o prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias, podendo ser prorrogado, considerando os produtos/itens disponíveis para o período de safra.
12. DOS PREÇOS A SEREM PAGOS 

12.1 O critério de seleção dos gêneros alimentícios será o menor preço apresentado pelos proponentes, considerando os preços de referência, cujos valores não podem ser superiores ao máximo, definido neste Edital no anexo I. 

    12.2 Os preços de referência estão precedidos de pesquisa de preços de acordo com anexo I.
12.3 Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MENOR PREÇO UNITÁRIO, observados o prazo máximo de fornecimento, as especificações e parâmetros de qualidade definidos neste edital. Será vedada a aceitação de propostas, cujo(s) preço(s) unitário(s) do(s) item(ns) seja(m) superior(es) ao(s) estimado(s) na ANEXO I deste edital, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48, da lei 9.648 de 1998. 
13. DO AMPARO FINANCEIRO 

13.1 As despesas decorrentes deste certame correrão por conta do orçamento de 2021, nas seguintes dotações orçamentárias: 

RECURSO VINCULADO

	
	Ensino Fundamental Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ 316.450,62

	
	Ensino Fundamental PNAE
	R$ 1.061.140,49

	
	Quilombola Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ 5.998,04

	
	Quilombola PNAE
	R$ 11.999,88

	
	Pré-Escola PNAE
	R$ 74.091,10

	
	Pré-Escola Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ 36.001,06

	
	Creche Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ 9.998,91

	
	Creche PNAE
	R$ 20.614,59

	
	EJA Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ 23.000,00

	
	EJA PNAE
	R$ 27.749,37

	TOTAL
	R$ 1.587.044,06


14. DO PAGAMENTO 

14.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após verificada a efetiva entrega/fornecimento dos produtos e mediante protocolização da nota fiscal correspondente no setor de despesas do Município, devidamente atestada pelo responsável pela alimentação escolar. 

Parágrafo Primeiro – o valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, e desde que atraso decorra de culpa da prefeitura, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a titulo de multa, além da incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro rata die” entre o 31° 
(trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal de Educação, e a data do efetivo pagamento.
Parágrafo Segundo – o valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro rata die” entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal de Educação. 
15. DO REAJUSTE E DA REVISÃO

15.1 A revisão do contrato obedecerá aos critérios previstos pela Lei Federal nº 8.666/93, assegurando-se aos Contratantes o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
15.2 O critério de reajuste obedecerá ao índice do IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), ou outro oficial do governo, desde a data prevista para apresentação da proposta até a data do adimplemento de cada parcela com periodicidade anual.
16. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16.1 Serão consideradas as propostas classificadas que preencham as condições fixadas neste Chamamento Público.
16.2 Cada grupo de fornecedores (formal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço unitário, observando as condições fixadas neste Chamamento Público. 
16.3 A Comissão de licitação classificará as propostas, considerando-se a ordenação crescente dos valores. 
16.4 Após a classificação, o critério final de julgamento dos gêneros alimentícios será o menor preço apresentados pelos proponentes em âmbito: local, regional, territorial, estadual ou nacional. 

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1 Uma vez declarado o(s) vencedor(es) pela Comissão de Licitação, o(s) proponente(s) deverá(ão) assinar o Contrato (Anexo V), no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a data do empenho da Chamamento Público, sem quaisquer ônus adicionais. 

18. DAS RESPONSABILIDADES DOS FORNCECEDORES 

18.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias a execução do seu objeto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, à pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, bem como às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

18.2 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no projeto de venda (anexo 1 do presente edital), o padrão de identidade e da qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pelo responsáveis pela alimentação escolar. 

18.3  O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos neste chamamento público, durante o período de vigência do contrato. 

18.4 O fornecedor compromete a entregar os gêneros alimentícios diretamente nas Unidades Escolares, de acordo com o cronograma fornecido pelo Setor de Nutrição Escolar da Secretaria Municipal de Educação. 

19. DAS PENALIDADES 

19.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes sanções:
I – Advertência: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenham concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais penalidades;

II – Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções;

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
V -Pela recusa injustificada em entregar o produto, a empresa estará sujeita à multa diária de 1% (um por cento), calculada sobre o valor adjudicado até o limite de 10% (dez por cento); 

VI - O atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução total, acarretando a suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com esta Administração num prazo de até dois anos.
VII - Será facultado a licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações sujeitas às penalidades previstas neste edital.
19.2 A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas de forma cumulativa com a prevista no item II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.4 A penalidade por multa será:

I - de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação;

II - de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação;

III - de 0,03% (três centésimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação

19.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação, podendo o valor ser descontado na ocasião de seu pagamento, ao exclusivo critério da Administração e respeitando o prazo supracitado.

19.6 O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa municipal, para cobrança judicial.

20. DO PRAZO DA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 O Prazo da Assinatura do Contrato será de 05 dias úteis a partir da data do empenho, como previsto no artigo 64 da Lei Federal nº. 8.666/93.
21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

21.1 O recebimento do objeto dar-se-á provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, até 10 (dez) dias, da comunicação escrita da CONTRATADA, acusando a entrega do objeto, e posterior verificação da conformidade do material com suas especificações.

21.2 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento provisório, a que se refere o subitem anterior, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida no seguinte local: Rua Marques da Cruz, nº. 61 – Centro – São Pedro da Aldeia, Setor de Compras e Licitações.
22.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual e municipal) especifica para os alimentos de origem animal e vegetal.

22.3 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras:

I – Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/EEx.
II – Para comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica X R$ 20.000,00.

22.4 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um contrato de aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como à Lei Federal nº 8.666/93.
22.5 A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

21.6 Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, podendo ser autenticado pelo Setor de Compras.

22.7 Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, "caput" e parágrafo 1º. da Lei nº. 8.666/93 estão impedidos de participar deste Chamamento Público, por determinação do artigo 9º, inciso III, da Lei nº. 8.666/93. 
22.8 Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4. 

22.9 Os envelopes não abertos contendo a documentação dos licitantes ficarão em posse da Comissão de licitações, à disposição das mesmas, pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos após a conclusão da licitação. Ao término deste prazo os mesmos serão destruídos. 

23.0 O processo licitatório, bem como o projeto básico encontra-se à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Administração, no Departamento de Licitações e Compras, localizada no prédio da Prefeitura Municipal, na Rua Marques da Cruz, n° 61, Centro, no horário de atendimento externo (10h às 16h). 

23.1 Informações por telefone (22) 2621-7098, somente no horário de atendimento, ou seja, das 10h às 16h, de segunda à sexta-feira, quando dias úteis ou por e-mail:  compras@pmspa.rj.gov.br.
24. DOS ANEXOS 

24.1 Fazem parte integrante deste edital: 

24.1.1 Anexo I - Termo de Referência e Descrição detalhada dos gêneros alimentícios (especificações/quantidades estimadas dos produtos) das Unidades Escolares;
24.1.2 Anexo II - Locais de entrega dos gêneros alimentícios;
24.1.3 Anexo III – Pesquisa de Preço;

24.1.4 Anexo IV - Modelo da proposta comercial (Projeto de Venda);
24.1.5 Anexo V - Modelo de Declaração de Responsabilidade pelo Controle do Atendimento;

24.1.6 Anexo VI - Modelo de Declaração do Agricultor Familiar – Produção Própria Grupos Formais Declaração de Produção Própria;

24.1.7 Anexo VII - Modelo de Declaração do Agricultor Familiar – Produção Própria para Grupos Informais ou Fornecedores Individuais;
24.1.8 Anexo VIII - Modelo do Contrato;
24.1.9 Anexo IX – Cronograma de Desembolso Máximo.
São Pedro da Aldeia, 28 de abril de 2021.
__________________________________

Karina Amoêdo Lima
Elaborador
ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

	ITEM
	QTDE
	UND
	ESPECIFICAÇÃO
	VR. UN. (R$)
	 VR. TOTAL (R$)

	1
	129
	KG
	Abacate manteiga de boa qualidade (firme, integro, com textura e consistência de fruta fresca, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado)
	5,87
	757,23

	2
	5271
	KG
	Abóbora de boa qualidade (firme, integro, com textura e consistência de legume fresco, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado)
	3,37
	17.763,27

	3
	13.667
	KG
	Aipim (firme, integro, com textura, consistência e maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado)
	2,77
	37.857,59

	4
	40.622
	KG
	Alface lisa, com peso mínimo de 200 gr, folhas novas e íntegras, sem queimaduras, furos e terra.
	2,30
	93.430,60

	5
	4.000
	KG
	Alho, granel, sem partes mofadas, sem ressecamento. Acondicionado em embalagem plástica de forma que seja permitido verificação da qualidade do produto no ato da entrega.
	17,65
	70.600,00

	6
	56.391
	KG
	Banana prata - Produto em pencas, primeira qualidade, sabor doce, aspecto e cheiro próprio tamanho e coloração uniformes, com polpa firme e intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte, ausência de sujidades, parasitas, sem ser amassadas e sinais de apodrecimento.
	3,78
	213.157,98

	7
	106
	KG
	Batata doce - Deve ser lavada, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes, sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície.
	3,29
	348,74

	8
	7.694
	KG
	Batata inglesa de boa qualidade.  (firme, integro, com textura e consistência de vegetal fresco, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado)
	4,81
	37.008,14

	9
	12.588
	KG
	Beterraba, de boa qualidade sem partes moles.
	3,39
	42.673,32

	10
	10.893
	UNID.
	Brócolis, folhas novas e verdes, sem partes amareladas, acondicionado em embalagem plástica.
	4,59
	49.998,87

	11
	6.000
	KG
	Cebola de boa qualidade (firme, integro, com textura e consistência de vegetal fresco, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado).
	3,72
	22.320,00

	12
	13.067
	KG
	Cenoura de boa qualidade (firme, integra, com textura e consistência de vegetal fresco, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado).


	4,11
	53.705,37

	13
	5.479
	KG
	Chuchu de boa qualidade (firme, integro, com textura e consistência de vegetal fresco, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado).

	2,82
	15.450,78

	14
	3.530
	UNID
	Couve flor de boa qualidade, sem partes amareladas ou mofadas, de consistência firme e integra, acondicionado em embalagem plástica.
	4,20
	14.826,00

	15
	6.767
	KG
	Couve manteiga, de boa qualidade, com folhas verdes, sem partes amarelas.
	2,25
	15.225,75

	16
	9.217
	UNID
	Espinafre de boa qualidade, com folhas verdes, sem partes amarelas.
	2,78
	25.623,26

	17
	5.517
	KG
	Farinha de mandioca, tipo 1, seca, fina, branca, crua, embalagem original de 1 kg.
	5,16
	28.467,72

	18
	7.376
	KG
	Inhame, de boa qualidade, acondicionado em embalagem plástica, sem partes moles.
	5,36
	39535,36

	19
	36.931
	KG
	Laranja de primeira qualidade, sabor doce, aspecto e cheiro próprio tamanho e coloração uniformes, firme e intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos oriundos do manuseio e transporte, ausência de sujidades, parasitas, sem ser amassadas e sinais de apodrecimento.
	2,96
	109.315,76

	20
	30.000
	KG
	Maça gala de boa qualidade (firme, íntegro, com textura e consistência de fruta fresca, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado).
	7,84
	235.200,00

	21
	42.797
	KG
	Mamão formosa, íntegro, sem partes amolecidas, sem partes pretas e sem mofo.
	4,31
	184.455,07

	22
	19.110
	KG
	Melancia de tamanho regular, de 1ª qualidade, redonda, casca lisa, graúda, livre de sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta, fornecimento a granel.
	2,84
	54.272,4

	23
	924
	KG
	Pimentão (vegetal firme e integro, textura e consistência de vegetal fresco)
	4,21
	3.890,04

	24
	1.803
	KG
	Quiabo (firme, integro, com textura e consistência de vegetal fresco, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado).
	5,87
	10.583,61

	25
	2.727
	KG
	Repolho branco - firme, integro, com textura e consistência de vegetal fresco, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado
	3,17
	8.644,59

	26
	34.353
	KG
	Tangerina de boa qualidade, firme, íntegra, com textura e consistência de fruta fresca, maturação adequada para consumo, livre de podridão ou passado.
	3,40
	116.800,20

	27
	15.922
	KG
	Tomate de 1ª qualidade, tamanho médio, apresentando grau médio de maturação, com casca sã, sem rupturas, livre de enfermidades, isento de partes pútridas. Embalagem: em sacos plásticos resistentes, conforme quantidade solicitada, apresentando na embalagem etiqueta de pesagem.
	5,34
	85.023,48

	TOTAL GERAL ESTIMADO
	R$ 1.586.935,13


ANEXO II 
 LOCAIS DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Os gêneros alimentícios serão entregues nas Unidades Escolares, em dias úteis, respeitando os dias e horários combinados, seguindo a Planilha de Pedido de Entrega fornecida pela Diretoria de Nutrição Escolar desta SEMED.

ANEXO III 

Modelo Proposto de Pesquisa de Preço

PESQUISA DE PREÇO

Produtos Orgânicos ou Agroecológicos (produzidos sem uso de agroquímicos).

	Produtos
	COOPAFO  - OOPERATIVA DE PESCADORES E AGRICULTORES FAMILIARES ORGANIZADOS
Data: 27/01/2021
Nome: Rejane de Oliveira

CNPJ: 17.958.328/0001-18

Endereço: Estrada da Lagoa de Juturnaíba, São Vicente Araruama/RJ.
	ASNTR-NF (ASSOCIACAO SERRA NOVA DOS TRABALHADORES RURAIS DO MUNICIPIO DE NOVA FRIBURGO-RJ )
Data: 18/01/2021
Nome: Gustavo Duarte Domingues
CNPJ: 04.873.844/0001-06
Endereço: ST da Fazenda do Rio Grande – Conquista, s/nº, Campo do Coelho, Nova Friburgo/RJ.
	COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE GARRAFAO
Data: 21/01/2021
Nome: Washington Henrique Machado 

CNPJ: 13.597.960/0001-22
Endereço: Rod Dalmacio Espindula, Bairro Garrafão, no município de, Santa Maria de Jetiba/ES.
	ASVTR-NF (ASSOCIACAO SERRA VELHA DOS TRABALHADORES RURAIS DO MUNICIPIO DE NOVA FRIBURGO-RJ
Data: 18/01/2021
CNPJ: 04.873.842/0001-09
Endereço: Est da Fazenda Rio Grande, s/nº, Campo do Coelho, Nova Friburgo/RJ. 
	FUNDACAO GETULIO VARGAS
Data: 08/02/2021
CNPJ: 33.641.663/0001-44
Endereço: Praia de Botafogo, nº190, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ
	Preço Médio (R$)
	Preço de Aquisição*
(R$)

	Abacate manteiga
	7,60
	4,55
	-
	4,87
	6,45
	5,87
	

	Abóbora
	3,90
	3,80
	2,58
	3,75
	2,81
	3,37
	

	Aipim
	3,50
	2,98
	2,10
	2,86
	2,43
	2,77
	

	Alface lisa
	2,30
	2,30
	5,98
	2,24
	1,42
	2,30
	

	Alho
	-
	-
	18,50
	-
	16,80
	17,65
	

	Banana prata
	4,20
	3,97
	2,78
	3,86
	4,07
	3,78
	

	Batata doce
	3,90
	3,09
	3,05
	3,14
	3,25

	3,29
	

	Batata inglesa
	-
	-
	3,50
	-
	6,12
	4,81
	

	Beterraba
	3,90
	3,54
	2,98
	3,74
	2,79
	3,39
	

	Brócolis
	5,00
	4,99
	-
	4,75
	3,64
	4,59
	

	Cebola
	-
	-
	3,99
	-
	3,45
	3,72
	Cebola

	Cenoura 
	4,75
	4,25
	3,50
	4,15
	3,92
	4,11
	

	Chuchu
	4,10
	2,97
	1,99
	2,93
	2,11
	2,82
	

	Couve Flor
	4,70
	4,89
	-
	4,98
	2,21
	4,20
	

	Couve Manteiga
	2,30
	2,15
	-
	2,30
	-
	2,25
	

	Espinafre
	3,00
	3,10
	-
	3,20
	1,82
	2,78
	

	Farinha de Mandioca
	6,40
	-
	-
	-
	3,92
	5,16
	

	Inhame
	5,50
	5,94
	4,20
	5,73
	5,41
	5,36
	

	Laranja
	3,90
	-
	2,98
	-
	2,01
	2,96
	

	Maça gala
	-
	-
	-
	-
	7,84
	7,84
	

	Mamão formosa
	5,20
	-
	-
	-
	3,42
	4,31
	

	Melancia
	3,50
	-
	-
	-
	2,19
	2,84
	

	Pimentão
	5,10
	4,75
	4,30
	4,50
	2,39
	4,21
	

	Quiabo
	8,10
	6,15
	-
	6,09
	3,15
	5,87
	

	Repolho branco
	3,90
	3,62
	2,98
	3,57
	1,76
	3,17
	

	Tangerina
	4,20
	3,98
	-
	3,84
	1,60
	3,40
	

	Tomate
	5,30
	6,99
	4,58
	6,50
	3,31
	5,34
	


* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. A Entidade Executora que priorizar na chamada pública a aquisição de produtos orgânicos ou agroecológicos poderá acrescer os preços em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011. (Resolução nº 26/2013, Art. 29: §2º).   

Quando houver mercados de produtos orgânicos a pesquisa de preços deve ser nesses mercados. Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no edital de chamada pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da Resolução FNDE nº 04/2015, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição.

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2021

	I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO FORMAL
 

	1. Nome do Proponente
	2. CNPJ

	3. Endereço
	4. Município/UF

	5. E-mail
	6. DDD/Fone
	7. CEP

	8. Nº DAP Jurídica
	9. Banco
	10. Agência Corrente
	11. Conta Nº da Conta

	12. Nº de Associados
	13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006
	14. Nº de Associados com DAP Física

	15. Nome do representante legal
	16. CPF
	17. DDD/Fone

	18. Endereço
	19. Município/UF

	II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC
 

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município/UF

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III - RELAÇÃO DE PRODUTOS
 

	1. Produto
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço de Aquisição*
	5. Cronograma de Entrega dos produtos

	 
	 
	 
	4.1. Unitário
	4.2. Total
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OBS: * Preço publicado no Edital n 01/2017 (o mesmo que consta na chamada pública).

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data
	Assinatura do Representante do Grupo Formal
 
	Fone/E-mail:

	 
	 
	 


	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2021

	I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO INFORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. E-mail (quando houver)
	7. Fone

	8. Organizado por Entidade Articuladora
( ) Sim ( ) Não
	9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver)
	10. E-mail/Fone

	II - FORNECEDORES PARTICIPANTES

	1. Nome do Agricultor (a) Familiar
	 
	2. CPF
	 
	3. DAP
	4. Banco
	5. Nº Agência
	6. Nº Conta Corrente

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC
 

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

	1. Identificação do Agricultor (a) Familiar
	2. Produto
	3. Unidade
	4. Quantidade
	5. Preço de Aquisição* /Unidade
	6.Valor Total

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	Total do projeto
	 

	IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

	1. Produto
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço/Unidade
	5. Valor Total por Produto
	6. Cronograma de Entrega dos Produtos

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	Total do projeto:
	 

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data:
	Assinatura do Representante do Grupo Informal
	Fone/E-mail:
CPF:

	Local e Data:
	Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal
	Assinatura

	 
	 
	 


MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS
	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2021

	I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

	FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5.CEP

	6. Nº da DAP Física
	7. DDD/Fone
	8.E-mail (quando houver)

	9. Banco
	10.Nº da Agência
	11.Nº da Conta Corrente

	II- Relação dos Produtos

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Preço de Aquisição*
	Cronograma de Entrega dos produtos

	
	
	
	Unitário
	Total
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	Nome
	CNPJ
	Município

	Endereço
	Fone

	Nome do Representante Legal
	CPF

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data:
	Assinatura do Fornecedor Individual
	CPF:


ANEXO V
 DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS)
O(A)  (nome do Grupo Formal) ________________________________________, CNPJ nº __________________, DAP jurídica nº ____________________ com sede __________________________________________________, neste ato representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda) ______________________________________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº _____________, CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no que couber.  

Local, ____/____/_____ 
_____________________________________

 Assinatura

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2021)

Eu,__________________________________representante da Cooperativa/Associação ____________________________________________________________, com CNPJ nº__________________________________________ e DAP Jurídica nº ___________________________________declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação. 

Local, ____/____/_____

_____________________________________ 

Assinatura

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR –PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2021) 

Eu,___________________________________________________________________, CPF nº_______________________________ e DAP física nº___________________________________,  declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar  – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria. 

Local, ____/____/_____ 

_____________________________________

Assinatura
- ANEXO VIII - MODELO DE CONTRATO -
CONTRATO DE CREDENCIAMENTO N.º XXX/2021
PROCESSO Nº 686/2020
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.
O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, pessoa jurídica de direito público, sito a Rua Marques de Cruz, nº 61, nesta cidade, CNPJ sob o n° 28.909.604/0001-74, representada neste ato pelo Senhor Secretário Municipal de Educação, XXXXXXXXXXXX xxxx, xxxxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxxxx XXXX e CPF Nº xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor individual), situado à ___________________________, inscrita no CNPJ sob. nº. ___________________(grupos informais e individuais), doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº. 8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº. 01/2021, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação é a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para os alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, no ano de 2021, de acordo com o Chamamento Público n.º 01/2021, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na cláusula sexta deste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual e vendas de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:
Os CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA:
O prazo para entrega dos gêneros alimentícios será de acordo com a planilha de entrega após o recebimento da Ordem de Fornecimento com o prazo de entrega não superior a 05 (cinco) dias, expedida pela Secretaria Municipal de Educação, sendo o prazo de execução pelo período de 12 (doze) meses ou até a entrega total dos produtos mediante o quantitativo apresentado (cláusula Sexta), a contar da emissão da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado, considerando os produtos/itens disponíveis para o período de safra.
a) A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com o Chamamento Público n.º 01/2021. 

b) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pelo Setor de alimentação no local de entrega.
CLÁUSULA SEXTA:
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos na próxima cláusula (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o(a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ _____ (________).
a) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA:
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após verificada a efetiva entrega/fornecimento dos produtos e mediante protocolização da nota fiscal correspondente no setor de despesas do Município, devidamente atestada pelo responsável pela alimentação escolar.

Parágrafo Primeiro – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, e desde que este atraso decorra de culpa da prefeitura, o valor devido será acrescido de 0,1 % (um décimo por cento) a título de multa, além da incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro rata die” entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal de Educação, e a data do efeito pagamento.

Parágrafo Segundo – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro rata die” entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal de Educação.                                                                                                                                                                                              
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CLÁUSULA OITAVA:
As despesas decorrentes deste certame correrão por conta do orçamento de 2021, nas seguintes dotações orçamentárias:

RECURSO VINCULADO

	
	Ensino Fundamental Prog. Nac. de Agric. Familiar
	 R$ xxxx 

	
	Ensino Fundamental PNAE
	 R$ xxxx 

	
	Quilombola Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ xx
xx

	
	Quilombola PNAE
	R$ xxxx

	
	Pré-Escola PNAE
	R$ xxxx

	
	Pré-Escola Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ xxxx

	
	Creche Prog. Nac. de Agric. Familiar
	R$ xxxx

	
	Creche PNAE
	R$ xxxx

	TOTAL
	R$ xxxx


CLÁUSULA NONA:
O CONTRATANTE, após receber os itens descritos na cláusula sexta e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O recebimento do objeto dar-se-á provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias, da comunicação escrita da CONTRATADA, acusando a entrega do objeto, e posterior verificação da conformidade do material com suas especificações.

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento provisório, a que se refere o subitem anterior, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº. 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

Os casos de inadimplência da CONTRTANTE proceder-se-á conforme o § 1°, do art. 20 da Lei nº. 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:
O CONTRATADO FORNCEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de vendas, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:
O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o a remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do Setor de Nutrição Escolar da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e outras Entidades designadas pelo FNDE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:
O presente contrato rege-se, ainda, pelo Chamamento Público n.º 01/2021, pela Resolução CD/FNDE nº 38/2009 e pela Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso e no que couber a Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:

A revisão do contrato obedecerá aos critérios previstos pela Lei Federal nº 8.666/93, assegurando-se aos Contratantes o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

O critério de reajuste obedecerá ao índice do IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), ou outro oficial do governo, desde a data prevista para apresentação da proposta até a data do adimplemento de cada parcela com periodicidade anual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA:

A Administração poderá rescindir o presente Termo, de pleno direito, a qualquer tempo, independentemente de ação, notificação judicial ou extrajudicial, nos previstos nos artigos 77, 78 e 79, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:

Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes sanções:
I – Advertência: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenham concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais penalidades;
II – Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções;

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
V -Pela recusa injustificada em entregar o produto, a empresa estará sujeita à multa diária de 1% (um por cento), calculada sobre o valor adjudicado até o limite de 10% (dez por cento); 
VI - O atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução total, acarretando a suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com esta Administração num prazo de até dois anos.
VII - Será facultado a licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações sujeitas às penalidades previstas neste edital.
Parágrafo Primeiro - A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas de forma cumulativa com a prevista no item II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
Parágrafo Segundo - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Terceiro - A penalidade por multa será:
I - de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação;

II - de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação;

III - de 0,03% (três centésimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação
Parágrafo Quarto - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação, podendo o valor ser descontado na ocasião de seu pagamento, ao exclusivo critério da Administração e respeitando o prazo supracitado.
Parágrafo Quinto - O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa municipal, para cobrança judicial.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:

Parágrafo Primeiro - Os gêneros alimentícios serão entregues no prazo de 05 (cinco) dias, contados da Ordem de Início de Fornecimento, em remessa parcelada, nos endereços de cada Unidade Educacional, conforme as memórias de cálculo, obedecendo às ordens de fornecimento da Secretaria Municipal de Educação, entre 8h às 16h, com exceção das unidades: Anexo da E. Mz. Pequiá e E. Mz. Elízio da Costa Moreira, que deverá ser entre 8:00 às 11:00.

Parágrafo Segundo – Os fornecedores de verão respeitar as quantidades e qualidade de gêneros alimentícios oferecidos, os produtos deverão estar íntegros, sem machucados ou partes podres.

Parágrafo Terceiro – O fornecedor será responsável pela entrega em transporte higienizado e em temperatura adequada ao produto, conforme determina a legislação em vigor (RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004).
Parágrafo Quarto – Toda entrega deverá ser realizada acompanhada do Documento Auxiliar da NF-e (DANFE) e na presença do responsável pela unidade educacional.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:


I - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a)
A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93;

b)
Providenciar os pagamentos das notas fiscais / fatura devidamente atestadas, nos prazos fixados;

c)
Fiscalizar e acompanhar a entrega dos materiais.

d)
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

e)
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos materiais, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente, para providências cabíveis.
f)
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos gêneros alimentícios, fixando prazo para a sua correção;

g)
Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato;

h)
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i)
Receber provisoriamente os gêneros alimentícios disponibilizando local, data e horário;

j)
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

k)
Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência.

II – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a)
Manter durante o período de execução do fornecimento contratado as condições de regularidade junto ao INSS, FGTS, e a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal, apresentando os respectivos comprovantes, inclusive GFIP com informações do tomador de serviço, GPS e GRF mensais, conforme disposto na IN RFB nº 971/09, bem como as condições de qualificação exigidas na licitação.

b)
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

c)
Responsabilizar-se em qualquer caso, por danos e prejuízos de qualquer natureza causados por seus empregados à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, respondendo por si e seus eventuais subcontratados, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade, à fiscalização ou acompanhamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA.

d)
Responder por todos os pagamentos de impostos, taxas, contribuições fiscais, empréstimos compulsórios, tarifas, licenças concedidas pelo Poder Público e ou obrigações concernentes à Legislação Social, trabalhista, fiscal, securitário e previdenciário para com seus empregados, inclusive acidente de trabalho.

e)
Submeter à Fiscalização da CONTRATANTE para fiel consecução do objeto deste contrato. 

f)
Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela Secretaria Municipal de Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

g)
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

h)
Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Educação, inerentes ao objeto do presente Chamamento Público;

i)
Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

j)
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

k)
Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

l)
Designar preposto para assistir o fiscal do contrato.
m)
Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA:
Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, poderá ser rescindido pela Administração, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA:

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA:
O presente contrato vigorará até pelo período de 12 (doze) meses ou até a entrega total dos produtos mediante o quantitativo apresentado (cláusula Sexta), a contar da emissão da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado, considerando os produtos/itens disponíveis para o período de safra.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA:
O teste de aceitabilidade poderá ser realizado a qualquer momento pelo Setor de Nutrição mediante um solicitação formal, num prazo de antecedência de 05 (cinco) dias a realização do teste.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA:
Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, é competente, por força de lei, o Foro de São Pedro da Aldeia, observadas as disposições constantes do § 6º do artigo 32 da Lei nº. 8666/93.
E por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si seus sucessores em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

São Pedro da Aldeia/RJ, __ de ________de 2021.
____________________________________
Secretário Municipal de Educação
xxxxxxxxxxxxxxxx

Contratante
_____________________________________________

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal)

ou
______________________________________________

CONTRATADA (Grupo Formal)
Testemunhas:
______________________
______________________
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS (PROJETO DE VENDA


AO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA)





EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2021 - Aq. de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural.


PROPONENTE:


CNPJ nº: 


Endereço: (completo)	Telefone, Fax e e-mail: (informar todos, se houver).





Endereço: (completo)	Telefone, Fax e e-mail: (informar todos, se houver).








ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


AO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA





EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2021 - Aq. de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural.


PROPONENTE:


CNPJ nº: 


Endereço: (completo)	Telefone, Fax e e-mail: (informar todos, se houver).








ANEXO IV COMERCIAL - MODELO DA PROPOSTA (PROJETO DE VENDA)


PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – GRUPOS FORMAIS

















Elaborado por Paulo Oliveira


